
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884121 - AL (2025/0091452-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J A DA S B
AGRAVANTE : M B C
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do STJ.
2. O Tribunal de origem confirmou a decisão de pronúncia, fundamentando a existência de
materialidade e indícios suficientes de autoria, sem adentrar ao mérito, conforme art. 413, §1º,
do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia pode ser mantida com
base em indícios de autoria, sem a necessidade de certeza inconteste, e se a análise do mérito
compete ao Tribunal do Júri.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de pronúncia encerra um juízo de admissibilidade da acusação, exigindo apenas a
existência do crime e indícios de autoria, conforme art. 413 do CPP.
5. A sentença de pronúncia pode se basear em provas cautelares e não repetíveis, que têm
eficácia probatória mesmo que antecedam a ação penal, conforme o art. 155 do CPP.
6. Para desconstituir o entendimento do Tribunal de origem e decidir pela impronúncia, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige apenas a existência do crime e indícios de
autoria, não demandando certeza inconteste. 2. A decisão de pronúncia pode se basear em provas
cautelares e não repetíveis, conforme o art. 155 do CPP. 3. O reexame do conjunto fático-
probatório é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 413; Súmula n. 7/STJ.
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STJ, AgRg no HC 840.070/ES, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 676.342/RS, Rel. Min. Sebastião Reis16/9/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em .26/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, .05 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J A DA S B
AGRAVANTE : M B C
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do STJ.

2. O Tribunal de origem confirmou a decisão de pronúncia, fundamentando a existência de
materialidade e indícios suficientes de autoria, sem adentrar ao mérito, conforme art. 413, §1º,
do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia pode ser mantida com
base em indícios de autoria, sem a necessidade de certeza inconteste, e se a análise do mérito
compete ao Tribunal do Júri.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão de pronúncia encerra um juízo de admissibilidade da acusação, exigindo apenas a
existência do crime e indícios de autoria, conforme art. 413 do CPP.

5. A sentença de pronúncia pode se basear em provas cautelares e não repetíveis, que têm
eficácia probatória mesmo que antecedam a ação penal, conforme o art. 155 do CPP.

6. Para desconstituir o entendimento do Tribunal de origem e decidir pela impronúncia, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige apenas a existência do crime e indícios de
autoria, não demandando certeza inconteste. 2. A decisão de pronúncia pode se basear em provas
cautelares e não repetíveis, conforme o art. 155 do CPP. 3. O reexame do conjunto fático-
probatório é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 413; Súmula n. 7/STJ.

STJ, AgRg no HC 840.070/ES, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 676.342/RS, Rel. Min. Sebastião Reis16/9/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em .26/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. A. DA S. B. e M. B. C. contra
decisão monocrática que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento
Interno do STJ, conheceu do agravo para não conheceu do recurso especial (fls. 410-415).

Os agravantes aduzem, em síntese, não ser hipótese de incidência da Súmula 7/STJ.
Afirmam não ter sido produzida prova suficiente acerca da autoria delitiva.

Pedem, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial
seja conhecido e provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações dos agravantes não são suficientes para alterar a decisão agravada, que
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o Tribunal de origem
confirmou a decisão de pronúncia nos seguintes termos (fls. 340-341):

 
"15. Da necessária análise ao caderno processual, constato que o juízo singular,
quando da prolação da sentença de pronúncia, fundamentou a existência de
materialidade e a presença suficiente de indícios de autoria, a fim de embasar o
pronunciamento dos réus, sem, contudo, adentrar ao mérito da quaestio, em atenção
ao que dispõe o art. 413, §1º, do CPP.
16. Neste ponto, embora haja pequenas divergências em certos trechos da narrativa
prestada pela testemunha A L V da S, percebe-se que o magistrado baseou-se nas
preposições conciliáveis, as quais demonstraram a presença dos indícios suficientes
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de autoria acerca da prática do crime constante na denúncia. Ressalte-se, neste ponto,
que não há como descreditar a narrativa emprestada em juízo, pois, a meu ver, está
em consonância, ainda que em parte, com a prova produzida em fase inquisitorial,
onde consta, inclusive, as declarações ofertadas pela vítima, já falecida quando da
instrução processual.
17. Por conseguinte, apesar de a defesa explanar em sede de alegações finais a
existência da prova, produzida ainda em sede inquisitorial, de que os acusados não
mais estariam no Estado de Alagoas na data da ocorrência do delito, vislumbro, em
verdade, que os documentos acostados às fls. 11/12 tratam-se de recibos da compra
de passagens, não havendo qualquer elemento probatório que ateste que os
recorrentes, de fato, viajaram na data indicada.
18. Dessa forma, sendo certo que a análise plena do mérito e fatos da causa compete
ao Tribunal de Júri, não há como acolher as teses formuladas pela defesa dos
acusados. Isso porque, conforme já assentado nos parágrafos superiores, na primeira
fase do procedimento relativo ao Tribunal do Júri exige-se, para a pronúncia, em
relação à autoria, apenas a existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação, e não a certeza inconteste, requisito que se encontra plenamente
satisfeito nos autos".

Como se vê, a Corte de origem confirmou a pronúncia por entender haver prova da
materialidade e indícios de autoria do delito de homicídio tentado, pontuando que dos elementos
de prova colhidos aos autos, em especial o testemunhal, não se poderia acolher o pleito de
impronúncia, ressaltando que no caso de dúvida compete ao Tribunal do Júri examinar a
questão.

No caso, foi destacado que "não há como descreditar a narrativa emprestada em
juízo, pois, a meu ver, está em consonância, ainda que em parte, com a prova produzida em fase
inquisitorial, onde consta, inclusive, as declarações ofertadas pela vítima, já falecida quando da
instrução processual" (fl.340), a qual teria indicado os acusados como autores do delito. Não é
demais lembrar que a sentença de pronúncia pode se basear em provas cautelares e não

que possuem eficácia probatória sem necessidade de confirmação no curso da açãorepetíveis 
penal, conforme art. 155 do CPP. A propósito:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS E CORRUPÇÃO DE
MENOR. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PRONÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E EXISTÊNCIA DE
MATERIALIDADE. PEDIDO DE IMPRONÚNCIA. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Em consonância com o art. 155, do Código de Processo Penal - CPP, é cabível a
formação do convencimento do juiz com base em provas cautelares, não repetíveis e
antecipadas, ainda que produzidas exclusivamente na fase investigatória, como no
caso dos autos, em que o depoimento prestado pela vítima David na esfera policial é
uma prova irrepetível, em razão de seu falecimento. Precedentes desta Corte.
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2. Diferentemente do que aduzido pela defesa, os indícios mínimos de autoria
delitiva, trazidos pelo acórdão recorrido, advêm de uma das vítimas, de moradores da
localidade onde ocorreu o crime e de policiais, que puderam informar, tanto na fase
inquisitorial quanto em juízo, como os delitos teriam ocorrido e qual a motivação.
3. Ademais, "A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo a existência do crime e indícios de sua autoria, não se
demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação de um édito
condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e
a favor da sociedade, conforme o mandamento contido no art. 413 do Código
Processual Penal" (EDcl no AgRg no AREsp 1238085/CE, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe ). 28/3/2019 No caso, para se concluir de modo
diverso, pela impronúncia, demandaria o aprofundado reexame do conjunto
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição
sumária e rito célere.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 840.070/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL CONTRA DECISÃO QUE
CONCEDEU A ORDEM. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS DE
INFORMAÇÃO COLETADOS NA FASE INQUISITORIAL. OFENSA AO ART.
155 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. PACIENTE DESPRONUNCIADO.
1. A sentença de pronúncia configura um juízo de admissibilidade da acusação, não
demandando a certeza necessária à sentença condenatória. Faz-se necessária, todavia,
a existência de provas suficientes para eventual condenação ou absolvição, conforme
a avaliação do conjunto probatório pelos jurados do Conselho de Sentença, isto é, a
primeira fase processual do Júri, o , constitui filtro processual com ajus accusationis
função de evitar julgamento pelo plenário sem a existência de prova de materialidade
e indícios de autoria.
2. É ilegal a sentença de pronúncia baseada, unicamente, em testemunhos colhidos no
inquérito policial, de acordo com o art. 155 do Código de Processo Penal, por não
constituir fundamento idôneo para a submissão da acusação ao Plenário do Tribunal
do Júri.
3. No entanto, excepcionalmente, reconhece-se o testemunho indireto, prestado em
Juízo, por policiais que acompanharam as investigações, principalmente os
depoimentos, testemunhos e interrogatórios da fase extrajudicial, nas hipóteses de
provas não repetíveis, tais como a morte superveniente da vítima ou testemunha, ou,
ainda, quando verificado concretamente o temor em comparecer em Juízo.
Todavia, esse não é o caso dos autos, pois trata-se de vítima viva que não foi
encontrada e não há nenhuma informação nos autos de que tenha deixado de prestar o
seu depoimento judicial por temer represálias ou estar recebendo ameaças.
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4. No caso em apreço, as únicas provas que apontam a autoria do paciente foram
colhidas na fase inquisitorial, pois das duas testemunhas ouvidas na fase judicial,
uma não presenciou os fatos (o policial que atendeu à chamada) e a outra não sabe
dizer quem foi o autor dos disparos.
5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC n. 676.342/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

Outrossim, importante pontuar que a decisão de pronúncia encerra simples juízo de
admissibilidade da acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo exame da ocorrência do crime e
de indícios de sua autoria. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e
decidir pela impronúncia dos réus, conforme pleiteado pela defesa, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL E
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. PRONÚNCIA.
PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. EXCLUDENTE
DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA. ANÁLISE QUE DEMANDA EXAME
DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ.
EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. AFASTAMENTO QUE DESAFIA
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO
NO ART. 105, III, C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL ? CF. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INCABÍVEL. OFENSA A ARTIGOS
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO COL. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL ? STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Estando evidenciada a prova da materialidade e os indícios suficientes da autoria, é
certo que para se acolher a tese defensiva de que o recorrente agiu em legítima
defesa, seria necessário analisar diretamente as provas constantes nos autos, o que é
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.
2. Quanto às qualificadoras, a jurisprudência deste Tribunal Superior estabeleceu que
a sua exclusão na sentença de pronúncia só é admitida quando demonstradas, sem
sombra de dúvida, sua inexistência, sob pena de usurpação da competência do
Tribunal do Júri, que é o juiz natural para julgar os crimes dolosos contra a vida.
3. Tendo as instâncias ordinárias apontado indícios acerca da existência das referidas
qualificadoras, para adotar uma interpretação diversa, seria necessária reanálise
minuciosa dos eventos e das evidências, o que é vedado em recurso especial, nos
termos do estabelecido na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
4. No tocante à interposição pela alínea "c" do permissivo constitucional, que não
preenchidos o regramentos legais previstos nos arts. 1029, § 1º, do Código de
Processo Civil - CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça - RISTJ. Cita-se precedente:
5. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP,
esta Corte Superior entende que a concessão de habeas corpus de ofício é de
iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
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procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na
hipótese.
6. O recurso especial é via inadequada para apreciação de ofensa a artigos e
princípios constitucionais, no caso, suposta violação aos arts. 5°, LV, e 93, X, da
Constituição Federal, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo
Tribunal Federal ? STF, por se tratar de matéria afeta à competência da Suprema
Corte.
7 . Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.547.995/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 19/8/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RÉU PRONUNCIADO POR
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE LINGUAGEM NÃO VERIFICADO.
DECOTE DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte de Justiça proclama, por meio da sua Terceira
Seção, que não se configura o alegado excesso de linguagem quando, por ocasião da
prolação da decisão de pronúncia, o magistrado se refere às provas constantes dos
autos para verificar a ocorrência da materialidade e a presença de indícios suficientes
de autoria, aptos a ensejar o julgamento do feito pelo Tribunal do Júri. Precedentes"
(AgRg no HC n. 763.428/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).19/6/2023 22/6/2023
2. "Na decisão de pronúncia, a qual constitui mero juízo de admissibilidade da
acusação, somente se admite a exclusão de qualificadoras quando manifestamente
improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri. Precedentes"
(AgRg no HC n. 810.815/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2023 19/10/2023
3. As instâncias ordinárias, analisando os elementos fáticos probatórios colacionados
aos autos, entenderam, de forma motivada, que existem provas mínimas, colhidas na
fase inquisitorial e em juízo, da participação do réu no crime em questão. Para
infirmar o que restou decidido pelo Tribunal de origem, com o objetivo de absolver
sumariamente o acusado ou de despronunciá-lo, seria necessário amplo revolvimento
de fatos e provas, procedimento incompatível com a natureza do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 803.733/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

As próprias razões deste agravo regimental confirmam tal conclusão, já que não
indicam nenhum excerto do acórdão recorrido que, reconhecendo fatos incontroversos,
permitisse a este STJ impronunciar os réus.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0091452-1 AREsp 2.884.121 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08000158620228020048

EM MESA JULGADO: 03/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J A DA S B 
AGRAVANTE : M B C 
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA  - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A DA S B 
AGRAVANTE : M B C 
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA  - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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